
O
agravamento da

guerra no
Oriente Médio
fez o governo
prorrogar o sub-
sídio de R$ 0,44

por litro da gasolina. Em vigor
desde 25 de maio, o benefício
acabaria neste sábado, 25/07, e
foi estendido por 30 dias a par-
tir de domingo, 26/07.

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, assinou na última quin-
ta-feira, 23/07, a portaria com
a extensão do subsídio, criado
para reduzir os impactos do
conflito guerra no Oriente
Médio sobre os preços dos com-
bustíveis no Brasil. 

O governo diz que o subsídio

de R$ 1,12 por litro do diesel
continua em vigor. No último
dia 16, o Congresso Nacional
prorrogou, por 60 dias, a
Medida Provisória 1.363, que
instituiu a subvenção.

• O que é o subsídio?
Chamado oficialmente de sub-

venção econômica, o subsídio
é um incentivo pago pelo gover-
no aos produtores e importa-
dores de combustíveis para
reduzir o impacto da alta dos
preços internacionais sobre o
consumidor.

Na prática, o governo cobre
parte do custo da gasolina, per-
mitindo que o aumento nas refi-
narias ou no mercado interna-
cional chegue de forma mais
branda aos postos.

O pagamento é feito direta-

mente aos produtores e impor-
tadores por meio da Agência
Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis
(ANP).

• Por que prorrogar?
Segundo o governo federal, a

principal razão é a nova dispa-
rada do preço do petróleo no
mercado internacional.

Depois de um período de
queda em junho, o barril do
petróleo tipo Brent voltou a
ultrapassar US$ 100 nesta sema-
na, pressionado pela retomada
dos conflitos no Oriente Médio.

Segundo o Ministério da
Fazenda, esse cenário levou a
equipe econômica a reavaliar o
fim do benefício.

Em nota enviada à Agência
Brasil, mais cedo, a pasta já
havia informado que estava em
discussão "possível ato para via-
bilizar sua prorrogação, sem,
ainda, decisão certa sobre prazo
e valor", acrescentando que a
medida dependeria de novas
avaliações.
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Subsídio de R$ 0,44 por 
litro da gasolina é estendido

EM VIGOR DESDE 25 DE MAIO DE 2026, BENEFÍCIO ACABARIA NESTE SÁBADO, 25/07,
E FOI ESTENDIDO POR 30 DIAS A PARTIR DE DOMINGO, 26/07
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EM RELAÇÃO AO SUB-
SÍDIO DE R$ 1,12 POR
LITRO DO ÓLEO
DIESEL, O GOVERNO
FEDERAL DIZ QUE
CONTINUA EM VIGOR
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A edição de junho de 2026 do Levantamento Sistemático da Produção
Agrícola (LSPA/IBGE) mostra que a agricultura brasileira continua
em um patamar historicamente elevado, embora com revisões nega-
tivas em alguns estados devido às condições climáticas observadas
durante a segunda safra. O documento estima uma produção nacio-
nal de 347,4 milhões de toneladas de cereais, leguminosas e oleagi-
nosas, o maior volume da série histórica do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), mesmo com uma redução de 0,8%
em relação à estimativa de maio. 

A situação de Sergipe merece atenção porque o estado aparece
entre aqueles que sofreram revisão negativa da produção entre maio
e junho de 2026.

Os principais aspectos observados apontam que Sergipe registrou
u-ma redução absoluta de 63.359 toneladas na estimativa da produ-
ção agrícola entre maio e junho, figurando entre os estados com
maior revisão negativa do levantamento. Essa redução está con-
centrada principalmente na cultura do milho de segunda safra, uma
das principais lavouras do estado.

O milho de segunda safra é o principal responsável pela piora dos
indicadores agrícolas sergipanos.

Além disso, entre maio e junho de 2026, a produção caiu 5,9% e a
produtivida-de recuou 9,2% apenas em um mês. Esses números mos-
tram que o problema não decorreu da redução da área cultivada.
Pelo contrário, a área permaneceu praticamente estável, com peque-
no crescimento. O fator determinante foi a queda do rendimento
médio das lavouras, indicando influência de fatores climáticos e agro-
nômicos.

O relatório do IBGE destaca que a Região Nordeste, como um todo,
apresentou crescimento anual de 7,3% na produção de grãos.
Entretanto, Sergipe não acompanhou esse desempenho regional.

Enquanto estados como Maranhão e Rio Grande do Norte regis-
traram revisões positivas durante o mês, Sergipe apresentou uma
das maiores revisões negati-vas do Nordeste. Isso demonstra que a
dinâmica agrícola sergipana foi distinta da média regional.

O levantamento reforça uma característica histórica da agricultu-
ra sergipana na atualidade, a forte dependência do milho. Além disso,
temos uma pequena participação na produção nacional de grãos
(aproximadamente 0,9% da produção brasileira do milho segunda
safra) e estamos convivendo com elevada sensibilidade às oscilações
climáticas, especialmente quanto à distribuição das chuvas.

Assim, pequenas perdas de produtividade provocam reduções rele-
vantes na produção estadual.

Sob a perspectiva econômica, os resultados possuem diversas impli-
cações, a saber: menor volume disponível para comercialização, redu-
ção da renda dos produtores rurais, menor circulação de recursos
nas regiões produtoras, possí-vel aumento dos custos para cadeias
dependentes do milho, especialmente avicultura e pecuária e redu-
ção da oferta para fabricação de rações. Embora o preço do milho
continue relativamente remunerador, a queda da produtividade reduz
a margem econômica dos produtores.

Os dados indicam que Sergipe enfrentou um problema típico da
agricultura dependente das condições climáticas e por conta de tal
situação, a área plantada praticamente não diminuiu e os produto-
res mantiveram o investimento nas lavouras, porém, o rendimento
agrícola foi inferior ao esperado.

Esse comportamento normalmente está associado a vários fatores
como: irre-gularidade das chuvas, períodos de déficit hídrico duran-
te enchimento de grãos, temperaturas elevadas e estresse fisiológi-
co das plantas.

Pelo que foi apresentado do relatório do IBGE, verifica-se que para
Sergipe, torna-se importante fortalecer políticas voltadas para: amplia-
ção da agricultura irrigada, uso de cultivares mais resistentes ao
estresse hídrico, assistência téc-nica permanente, ampliação do segu-
ro rural, manejo conservacionista do solo e da água e fortalecimen-
to da pesquisa agropecuária para o Semiárido. Essas medidas ten-
dem a reduzir a elevada volatilidade observada nas safras do esta-
do.

O Levantamento Sistemático da Produção Agrícola (LSPA) de junho
de 2026 mostra que Sergipe atravessa um momento de retração agrí-
cola, em contraste com o desempenho positivo do Nordeste e do
Brasil. A queda decorre essenci-almente da redução da produtivi-
dade do milho de segunda safra, e não da di-minuição da área cul-
tivada. O estado perdeu cerca de 130 mil toneladas em relação à safra
de 2025 e aproximadamente 63 mil toneladas em relação à es-tima-
tiva do mês anterior, revelando elevada vulnerabilidade às condições
cli-máticas e reforçando a necessidade de investimentos em tecno-
logia, irrigação, gestão de riscos e adaptação da produção agrícola.

O Orçamento de 2026 terá um
desbloqueio de R$ 5,7 bilhões de
gastos não obrigatórios, infor-
maram há pouco os Ministérios
da Fazenda e do Planejamento.
O valor consta do Relatório
Bimestral de Avaliação de
Receitas e Despesas, documen-
to enviado ao Congresso a cada
dois meses que orienta a execu-
ção do Orçamento.  

Com o desbloqueio, o total de
recursos bloqueados em 2026 cai
de R$ 23,7 bilhões para R$ 17,9
bilhões. Os bloqueios são neces-
sários para cumprir o limite de
gastos do arcabouço fiscal, que
prevê crescimento dos gastos até
2,5% acima da inflação para este
ano.

Segundo os Ministérios da
Fazenda e do Planejamento, o
desbloqueio ocorreu principal-
mente porque a estimativa de
vários gastos obrigatórios foi
revista para baixo, abrindo espa-
ço para o governo liberar gas-
tos não-obrigatórios.

As principais despesas obriga-
tórias, cujas estimativas dimi-
nuíram em relação ao bimestre
anterior são as seguintes: pes-
soal e encargos sociais (-R$ 4,2
bilhões); benefícios previdenciá-

rios (-R$ 3,2 bilhões); Benefício
de Prestação Continuada (BPC)
em -R$ 3,2 bilhões e demais des-
pesas (-R$ 100 milhões).

Em contrapartida, o relatório
aumentou a previsão dos seguin-
tes gastos obrigatórios: despe-
sas obrigatórias com controle de
fluxo (gastos com saúde em R$
3,4 bilhões; abono e seguro-
desemprego (defeso para pes-
cadores) em R$ 1,6 bilhão.

• Superávit primário
Pela terceira vez seguida, o rela-

tório não trouxe previsão de con-
tingenciamento, recursos blo-
queados temporariamente para
cumprir a meta de resultado pri-
mário, resultado das contas do
governo antes do pagamento da
dívida pública.

Segundo os dois ministérios, a
projeção de superávit primário
neste ano aumentou de R$ 4,1
bilhões para R$ 10,8 bilhões.

O resultado foi possível por
causa do aumento da estimativa
para as receitas líquidas em R$
12,3 bilhões em 2026. A previsão
para as despesas primárias neste
ano subiu R$ 4 bilhões. A esti-
mativa de gastos que podem ser
deduzidos da meta de resultado
primário caiu em R$ 1,6 bilhão.

Essa conta, no entanto, des-
considera o pagamento de pre-
catórios (dívidas da União com
sentença judicial definitiva) e de
alguns gastos com saúde, edu-
cação e defesa. Com a inclusão
dessas despesas, a previsão de
déficit primário em 2026 caiu de
R$ 60,3 bilhões para R$ 52
bilhões.

Embora a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) de 2026
estabeleça meta de superávit pri-
mário de R$ 34,3 bilhões, 0,25%
do Produto Interno Bruto (PIB),
a equipe econômica considerou
o limite inferior de tolerância, que
permite déficit zero para este ano.
Com o superávit previsto de R$
10,8 bilhões (pelos critérios do
arcabouço fiscal), não é necessá-
rio contingenciar o Orçamento.

O desbloqueio adicional dos R$
5,7 bilhões será detalhado até o
próximo dia 30, quando o gover-
no publicar um decreto presi-
dencial com os limites de empe-
nho (autorização de gastos) por
ministérios e órgãos federais).

GASTOS

Governo desbloqueia R$ 5,7 bi do Orçamento de 2026
Agência Brasil

COM O DESBLOQUEIO, O
TOTAL DE RECURSOS BLO-
QUEADOS EM 2026 RECUA
DE R$ 23,7 BILHÕES PARA
R$ 17,9 BILHÕES


